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Uma nova polêmica sobre Brasí-
lia está na praça. Trata-se de um 
concurso para reformular o centro 
da cidade. 

O urbanista Lúcio Costa, criador 
do Plano Piloto, ''é contra. O advoga-- 
do Carlos Castelo Branco diz que e 
ilegal e o arquiteto Carlos Maga-
lhães ameaça processar o Governo 
do Distrito Federal caso seja levada 
adiante a idéia. 

Intitulado Brasília Centro Vivo e 
promovido pela secretaria de Obras, 
o concurso está previsto para ser lan-
çado em setembro. Poderão partici-
par arquitetos de todo o país. 

A legalidade da iniciativa, contu-
do, está sendo questionada. Para o 
advogado Guilherme Castelo Bran 
co e o arquiteto Carlos Magalhães, o 
concurso é ilegal. 

Magalhães, ex-secretário de 
Obras do governo José Aparecido e 
chefe do escritório de Oscar Nieme-
yer no Rio por 13 anos; diz que vai 
processar o governo popular de 
Cristovarn Buarque caso a proposta 
seja levada adiante. 

O secretário & Desenvolvimento 
Urbano, arquiteto Paulo Bicca, é o 
autor da idéia. Segundo ele, o gover-
no quer escolher um projeto de um 
arquiteto para promover mudanças 
nos setores comercial, bancário, ho-
teleiro, hospitalar, de autarquia, de 
diversão e de rádio e TV. Tanto da 
Asa'Sul quanto da Asa Norte. • 

"A intenção é romper com o tom-
bamento da cidade. É tudo uma 

pressão da especulação imobiliária. 
Esse concurso fere o direito autoral 
de Lúcio Costa. Já houve um projeto 
vencedor e foi o dele", afirma Ma-
galhães. 

Direitos — Castelo Branco con-
corda com o arquiteto. "A promo-
ção de um concurso em âmbito na-
cional, que vise à escolha de projeto 
arquitetônico para a reforma da área 
central de Brasília, fere os direitos 
do autor." • 

O advogado também diz que o 
GDF não tem competência para rea-
lizar a escolha de um projeto que 
modifique a área central do Plano 
Piloto porque o tombamento de Bra-
sília, além de ser federal, impede es-
sas transformações. 

A Portaria número 314 do antigo 
Instituto Brasileiro do Patrimônio 
Cultural (IBPC, atual Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional — Iphan), de 8 de outubro de 
1992, regulamenta o tombamento de 
Brasília. 

Defesa — Paulo Bicca, criador do 
concurso, se defende afirmando que 
ninguém fará qualquer alteração no 
projeto original de Lúcio Costa. 

"Temos uma comissão, que reú-
ne sete órgãos do governo e profes-
sores da UnB, para estudar detalha-
damente o assunto. Só daqui a 15 
dias teremos um termo de referência 
para dar os parâmetros aos concor-
rentes", explica. 

Para Bicca, "o centro da cidade 
não corresponde mais às expectati-
vas das pessoas. O tombamento não 
pode engessar totalmente a cidade", 
diz Bicca. 

"Brasília merece 
respeito. E preciso 

acabar com esse logo 
do 'gosto-não-gosto' e 

com essa balda 
intelectual de fazer 

frases pejorativas. O 
que é preciso agora é 
compreendê-lo. -frota-
se de uma cidade não 
concluída e, como tal, 

necessita de muita 
coisa. O que espanta 
não é o que lhe falto, 

mas o que já tem. 
■ 

O que ocorre em 
Brasília e fere nossa 
sensibilidade é essa 
coisa sem remédio, 
porque é o próprio 

Brasil (...), com seus 
aspectos positivos e 

negativos, mas é 
também testemunha da 
nossa força viva latente. 

Do ponto de vista do 
tesoureiro, do ministro 

da Fazenda, a 
construção da cidade 
pode ter sido mesmo 
insensatez, mas do 
ponto de vista do 

estadista, foi 
de lúcida coroger• e 
confiança no 13 .-05.: 

definitivo. E c 
autonomia e  não 

vassalagem cicl 
urbanismo e d3 
arquitetura, coma 

mond ialmE-it 
reconheceu cl LH2‘.11' 

ao transfo• 
¡ovem 

Patrimói 	cic 
Humanidade, si', 

de que trilhamos o 
-rnminho certo " 

(Trecho publicado 	O 
Estado de S. Paulo, -- 

13/01/88, e rcpr:du,.:.' do 
no livro) 

Visto do alto, o espaço do Plano Piloto ainda é poético. Lá embaixo, os problemas urbanos se multiplicam dia a dia 

Lúcio Costa levou dez anos para concluir Registro de uma Vivência 


